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1111:11	 euniao acerta votação do PLC
E~ClaS ao 17/99, do Tribunal de Justicao-

AGerêfla de Apoio
parlamentar da Área de
cformôtica fará hoje, de

9h30 às 11h30, e de
15h30 às 17h30. no

Auditório, uma
~loção do Sjstemo

de Emendas ao
&çamento de 2001.

dSnada aos Gabinetes
Parlamentares

0~2000
Os ~dores que

faltaram ao serviço no
Ckno dia 2 de outubro,

por votarem fora da
RM8H, devem requerer
dispensa do serviço na
Caop, encaminhando,
prerencialment até

w~. dia 20, cópia do
Con'çrovante de votação

Para efeito do
processamento da

freqüência. Os
COnvocados pela Justiça

Eleitoral para compor
mesa receptora de votos

OU iunta apuradora
deverão requerer

d6peçc do Serviço pelo
dobro dos dias de

COnvocciçcjo devendo
exar a declaração
expedida pelo luiz

eleitora!

No rna*ha sobre a
Secreta da cpi do

Ntop0 Publicada

kdtou
flo edição de ontem

Constar,na lista de
Presençao nome do

deputado Marco Régis
(PPS)

O Projeto de Lei Comple-
mentar (l'LC) 17/99, do Tri-
bunal de Justiça, que contém
a organização e a divisão lu-
diciárias do Estado, será vo-
lado ainda este ano. A garan-
tia foi dada pelo presidente
da Assembléia, deputado
Anderson Ad	Mauto (l'DB).
após participar de um encon-
troque reuniu reprCsentante
do Legislativo, judiciário e
Executivo, ontem, no Salào
Nobre. Estiveram presentes,
inclusive, o presidente do Tri-
buna! de Justiça, desem-
bargador Sérgio LeIlis Santi-
ago e os secretários de Esta-
dc) da Fazenda, José Augusto
Irúpia Reis, e cio Planejamen-
to,MauroSantos Ferreira.

Anderson Adauto afir-
xnou que os problemas em
torno da regulamentação do
Selo de Fiscalização dos Atos
Notariais foram soluciona-
dos. A regulamentação do
selo era colocada como con-
dição, pela bancada do PSDB,
para votar o PLC 17/99. Para
Anderson Adauto, a questão
é importante, urna vez que o
projeto dos selos, iniciativa
do deputado Miguel Martini
(PSDB), já foi aprovado e san-
cionado pelo Executivo, Um-
cio se transformado na Lei
13.438/99, e sua aplicação re-
presentaria uma arrecadação
significativa.

O presidente disse, ainda,
que o relator do projeto na
Comissão de Administração
Pública será o deputado
Chico Rafael (PSB), que terá
um encontro hoje, às ló ho-
ras, com o presidente do Tri-

bunal de Justiça. O assunto
também será tratado na pró-
xima reunião do Colégio de
Líderes.

Sérgio 1 -êllis Santiago con-
firmou o encontro corri o
relator para, segundo ele,
acertar problemas que pos-
sam ter surgido em decorrên-
cia de emendas apresenta-
das. O desembargador dis-
se não conhecer todas as
emendas, mas afirmou que
no substitutivo existem ques-
tões que podem prejudicar o
funcionamento do Poder Ju-
diciário. Ele citou como
exemplo a inclusão de repre-
sentantes de associações de

classe em um órgão de ad-
ministração do Judiciário.
"Isso será uma intromissão
na administração do Poder
que não será possível acei-
tar", afirmou. Segundo ele,
as pendéncias em torno da
regulamentação do selo de
fiscalização foram soluciona-
das. Sobre o reajuste para os
servidores do Judiciário,
Legislativo, Executivo e Mi-
nistério Público, no índice de
10%, o desembargador dis-
seque o secretário de Plane-
jamento vai fornecer infor-
mações para esclarecer os
deputados e o relator. (con-
tinua na página 16)

Comunicado da Área de Informática
A Área de Informática comunica que no próximo final de

semana, dias 21 e 22, a rede de comunicação de dados da As-
sembléia estará passando por manutenção que a manterá fora
doar. Assim, não será possível o uso de microcomputadores no
sábado e no domingo.

A manutenção consiste ria instalação e conexão de equipa-
mentos para melhorar a velocidade da rede e permitir a ligação
de mais computadores. Outras intervenções ainda serão feitas
nas próximas semanas, sempre de forma a causar o menor trans-
torno possível.
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A padronização da produ-
ção da chamada "cachaça de
Minas" é objeto do Projeto de
Lei (PE) 923/2000, de autoria
do governador do Estado,
discutido ontem em audiên-
cia pública da Comissão de
Política Agropecuária t-

Agroindustrial - Segundo o
PL, ficam estabelecidos vári-
os critérios de produção e
classificação da bebida, para
que sejam preservados a qua-
lidade e o renome da cachaça
mineira. O debate foi reque-
rido pelo deputado Paulo
Piau (PFL), relator do proje-
to- As Comissões de Consti-
tuição e Justiça e de Turismo,
Indústria e Comércio já opi-
naram, em 10 turno, pela
aprovação do projeto, sendo
que a última o aprovou na
forma do substitutiv o ni -

Segundo  o deputado Pau-
lo Piau, o objetivo do debate
foi melhorar a redação final do
PL. Para tanto, foram convida-
dos representantes de diver-
sas entidades ligadas à produ-
ção da cachaça. "Entendemos
a posição do Executivo, que
busca o fortalecimento da be-
bida no mercado. Para tanto,
devemos aprimorar o texto do
projeto, para que não haja fa-
lhas na sua aprovação final",
ressaltou o parlamentar.
mdi - O diretor técnico da
Associação Mineira dos Pro-
dutores de Cachaça de Qua-
lidade (Ampaq), José Carlos
Ribeiro, ressaltou a importân-
cia do PL92312000e lembrou
o trabalho iniciado pelo Ins-
tituto de Desenvolvimento
Industrial de Minas Gerais
(Indi), em 1982, através do
qual Minas ficou conhecida
como a "terra da cachaça". A
presidente da Cooperativa da
Cachaça (Coocachaça),
Dirlene Maria Pinto, mencio-

nou a economia da Escócia
para defendera produção da
aguardente. "Naquele país,
80% da economia têm como
base a produção do uísque.

Cerca de 200 mil pes-
soas vivem diretamente
da produção da cachaça.
Essa foi a constatação de
uma pesquisa realizada
pelo Sehrae, em conjunto
com a Universidade Fede-
ral de Lavras, segundo in-
formou o representante da
Fundação Centro Tecno-
lógico de Minas Gerais
Cetec), Eduardo Caiu-
pelo. Ele alertou para a
necessidade de controle,
dizendo que 7% da bebi-
da existente no mercado
mineiro não atendem a cri-
térios de qualidade.

Outro ponto positivo,
lembrado pelo presidente
da Ampaq, Walter Caetano
Pinto, é a geração de em-
pregos proporcionada pelo
setor, durante o período da

Temos que fazer o me
com a cachaça de Mina
já provou ser amplam
aceita no mercado inti
onal", disse ela.

entressafra. "Geralmenk
os produtores de cacb
não são monocultorese
bani empregando os bt
lhadores durante o
do de seca", explicou 0*

nico. "O produtor ajudai
acabar com o bóia-W.
avaliou.

Já a representante dI
Ministério da Agricult
Sílvia Maria Dias, chefl
Serviço de Inspeção \W
tal do Ministério da AÇ
cultura, ressaltou que1
classificação acac
Minas, contida no tex01
Projeto de 1 ei, deve
decer ao padrão da li]
lação federal. Diricitell
to respondeu dizendot
não há divergéncia5
o projeto e o Minist
Agricultura.

Alguns pontos polémicos
do "E foram destacados pelo
coordenador do Setor de Ali-
inentação 	Cetec, Paulo

stáquiO Ferreira. Ele disse
que o projeto precisa proibir
o uso do fermento de pada
ria (químico). Além disso, o
coordenador lembrou o peri-
go representado pela cana
transgênica. 'A maior parte
da cana-deçutr brasileira é
modificada geneticamente",
afirmou ele. O diretor técni-
coda Ampaq, José Carlos Ri-
beiro, contestou a afirmação
do representante do Cetec,
dizendo que algumas espéci-
es sofrem cru'.amentos para
pesquisas de combate a do-
enças. "Isso não significa que
sejam alteradas geneticamen-
te", defendeu. Nesse aspec-
to,José Carlos tambem defen-

Durante a reunião, foi
aprovado o parecei-, de tur-
no único, do deputado
Márcio Kangussu (PPS), favo-
rável ao PL 941/2(XX). O pro-
jeto, do deputado Durvai
Angelo (PT). declara de utili-
dade pública a Associação
Comunitária dos Pequenos
Agricultores do município de
Pocrane. Tanibent foi aprova-
do requerimento do deputa-
do Márcio Kangussu pedindo
a realização de audiência pú-
blica para ouvir e debater com
O Presiciente e com o secretá-
rio cio Conselho de Seguran-
ça Alimentar de Minas Gerais
(Con.seajc- o ['lano Estad u-

deu a contratação de tecnicos
por órgãos competentes, para
prestar assistência técnica a
produtores.

O deputado João Batista
de Oliveira (POT) destacou o
problema representado pela
circulação da cachaça
falsificada. Ele entende que o
projeto busca profis.sionalizar
a produção da bebida e defen-
deu a criação de uni selo de

ai de Segurança Alimentar.
Tarnht±in foi aprovado re-

querimento do deputado Ivo
José (PT) pedindo a realiza-
ção de audiência pública para
discutir o PI- 1.050/2000, que
cria o programa de incentivo
à produção de mel e deriva-
dos. O deputado Paulo Piau

também apresentou re-

Presenças

qualidade. "O produtor devi-
pensar sob o prisma do con-
suinidor", argumentou o par-
lamentar, lembrando que a
cachaça de qualidade sempre
terá espaço no mercado. Ele
destacou também a possibili-
dade de outros produtos mi-
neiros se fortalecerem no mer-
cado, a partir da produção da
cachaça. Como exemplo, ele
citou o melado e a rapadura.

querimento, solicitando uma
audiência pública para discu-
tir a Lei 7.772 11 80 e o Decreto
21.228/81, que dispõem sobre
a conservação e melhoria do
meio ambiente no Estado. A
Comissão aprovou esse re-
querimento e outros nove re-
querimentos que dispensam a
apreciação do Plenário.

,et	 sEri

Dçpufodos Poulo Piou ÍPFL). k-o Bofjsfo de O!,vero PI, .s

	

(PMDB), Ailt&,'i Violo PSDB, e Mõrcio Kangussu ÍPPS,, t'u	Qe
o P1 923/2000

Produção gera milhares de empregos
Proposições votadas

Participaram da reunião os deputados Olmos Rodrigues
(PMDB), presidente da Comissão. Paulo Piau (PFL), Aillon
Vilela (PSDB), João Batista de Oliveira (PDT) e Mórcio
Kangussu (PPS), além dos convidados citados.

O seu computador é uma ferramenta de trabalho e o
correio eletrônico, um meio de comunicação. Preserve-os.
Não deixe o sq vs entrar em seu ambiente.

Política Agropecuária
e Agroindustrial

(continuação)
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Projeto garante merenda escolar j
para alunos do ensino médio crio

-	e Scc'es Nr1
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Rede E,coia' .,., 5......... . de
EdLJccçoo

para o programa da mer-
da escolar, beneficiando qua-
se dois milhões de alunosdo
ensino pré-escolar e tunda-
atenta!", ressaltou.

Cristiano Canêdo vai presidir
CPI do Fundef

COMISSõES

CPI do Fundef

"O plano nacional de ali-
mentação só tem sentido se
obedecer a uma regulamenta-
ção especifica, sendo ofereci-
do a todos os alunos e sem
interrupção", salientou a dire-
tora da Superintendência Ad-
n tinistrahva da Rede Fscolar
da Secretaria Estadual de
I'ducação, Solange Soares
Nobre. A afirmativa foi feita
durante reunião da Comissão
de Educação. Cultura. Ciência
e Tecnologia, realizada ontem,
com a finalidade de debater o
Projeto de lei (t-'L) 990/2000.
cio deputado Fdson Rezende
(P55), que dispew sobre a ali-
mentação escolar na rede es-
tadual de ensino.

O deputado 1:dson
Rezende (PSB) ressaltou a
necessidade da merenda
para os estudantes, lem-
brando que o entoque passa
a ser a captação de recursos
para tentar viabilizar o pro-
grama no ensino médio. Se-
gundo o deputado, a verba
para esse programa não
pode vir do Fundet ou cio
salário-educação, restando
recursos do Tesouro. Edson
Rezende comentou que para

O representante da Pede-
ração das Associações de Pais
e Alunos (Papaemg), Mário
de Assis, salientou que "em
escolas centrais da rede pu-
blica na capital muitos alunos
do ensino médio trabalham o
dia todo para ajudar nas des-
pesas da casa, sendo que mui-
tas vezes esses jovens se ali-
mentam em condições precá-
rias, já que não têm direito à
merenda escolar'. O custo no
ensino médio, de acordo com

Segundo o artigo 1 do
projeto, caberá ao Estado
consignar recursos no orça-
mento destinados à execução
de programas de alimenta-
ção escolar gratuita aos alu-
nos do ensino médio e dos
programas de educação de
jovens e adultos. Segundo
informou Solange Nobre, a
Constituição Estadual, em
seu artigo 196, parágrafo
único, prevê que a
gratuidade do ensino a car-
go do Estado inclui a de
todo o material escolar e da
alimentação do educando,
quando na escola. "Cerca de
3.748 escolas da rede públi-
ca estadual recebem recursos

o Orçamento de 2001 deve-
rão ser apresentadas emen-
das para garantir recursos
para a merenda desses estu-
dantes.

De acordo com Marli da
Conceição Vieira, auxiliar da
Escola Estadual Pedro II, em
algumas escolas onde hã o re-
gime de coabitação, ou seja,
de ensino iundamental e mé-
dio, a merenda é diluída para
atender a todos os alunos. A
alternativa, para a represen-

multiplicado pelos 200 di
letivos, conseguiremos arC
com material e pes&ial q1O
ficado para garantir uma
renda saudável', concluiu

Participaram da reunião os deputados Dalmo Ribeiro 5
(PSD), que o presidiu; Sebastião Costa (PFU; José Milton
Edson Rezende (P58); além do presidente da União MunlOPd
dos Estudantes Secundaristas &Jmesl, Nilo Furtado, e da direb'
da Escola Estadual do Instituto Agronômico, Maria Ony. j

A Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) formada
para, no prazo de 120 dias,
apuraras deniúxícias, de má uti-
lização e desvios das verbas
do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino
Fundamen tal e Valorização do
\laSt'm (Fundei) em muni-
dpios mineiros realizou, nesta
quarta1eira. (18/ 10/2(XE), sua
primeira reunião. Foram ek'i-
los presidente da Comissão o
deputado Cristiano Canêdo
(PTB) e para vice-presidente ti
deputado Sebastião Costa
(FEL). Logo depois de

npossado. Cristiano Cantdo
designou, como relator da
Comissão, o deputado Antó-
nio Carlos Andrada (PSDT3I.

Integram ainda a Cl '1 os

A Comissão Parlamentar
de Inquérito (Cl'l) cia Rodo-
viária, formada para, no pra'
zode 120 dias, apurar denun-
cias de irregularidades envol-
vendo o contrato de explora-
ção do Terminal Rodoviário
Israel Pinheiro, mantido entre
o Departamento de Estradas
de Rodagem de Minas Gerais
(DER/.4c) e a Empresa Ad-
ministradora de Terminais
SÃ (Adter) reuniu-se extra-
ordinar ianiente ontem, e
aprovou três requerimentos

O deputado Doutor \9ana
(PDT) pediu que a Comissão
tlQasSe Visita à rodoviária
de Belo Horizonte e (ltiC tos-
'em solicitadas ao DER có-
Pias das confratc,s licitatórios
'liZado5 entre o Terminal e
a Adter A visita da Cl'l lo:

para a próxima ter-
24 de outubro.

• 05Putado Ivo José (PT),
-arabem por meio de requeri-to, sugeriu que os mcm-

deputados Dinis Pinheiro (S/
partidc,iu loào l3.itista de (,,)Li-
'ci;o uI'l)l' p . \iárcio (.'urtJ)a
Ii r

t'n is ti a (1 '1 analisassem o re-
iatorio tirial da Cl'! das
Pra a tua ções. rea lixada em
14d2. cio que ele foi o relator.
O duput.Ido aI irmou que ti
pOnto mais im p irtante discu-
tido durante a Cl'! foi justa-
mente sobre a rodoviária da
capital. ( ) reqtienrnento tam-
bem foi aprovado. A ('omis-
são definiu que as próximas
reuniões serdo realizadas às
quarta M-tt-1 ris, as 15h30.

A 1' o o	'o (o c r, o rio
por cfliC,Otívo do deputado

Durvoi Mg&o (PT)

COMISSõES

Educação, Cultura,
Ciência e Tecnologia

Proposições
Durante a reunião de

ontem, foram
aprovados seis

proposições que
dispensam a

apreciação do Plenário
da Assembléia. Foi

deliberada a ida da
Comissão edo

deputado Edson
Rezende á Secretaria de

Estado da Educação
para estudarem

propostas de emendas
ao Orçamento de 2001

que atendam o
alimentação escolar

dos estudantes do
ensino médio.

Necessidade de recursos
tante da Secretaria de E.ducie
ção, acarreta outro problent
que ê o e ntpoh re0 intento
nutricional dos alimenta
Solange Nobre defende que
os alimentos devem er at*
usados por uma conussãot&
nica, composta por profiss
nais qualificados.' Recentc-
niente formamos parceS
com a Secretaria de Saúde
para montar programascO
Vigilância Sanitário de »
mentos", disse.

Custo da merenda é pequeno
a diretora administra twa, e
de R$ 0,06 jw capita por dia
letivo. "Se obtivermos esse
valor para cada um dos 900
inil alunos da rede estadual,

(PMDB), Sebastião Costa
(FEL) e José Milton (PL), que
é o autor da CPI.

CPI da Rodoviária

:.:-.k'...
Depotrdo, Oojro' Vonc, (PflTi , An5q, jO,o Pt,ADS - ores,dçnte do

CPI, e M',:;' AAci'ins 1PSDR	rolotor do CP!

Participaram da reunião os deputados Antônio
Júlio (PMDB), presidente da Comissão, Olinto
Godinho (PTB). Amilcar Martins (PSDB), Doutor
Viana (PDT) e Ivo José (P1).

Participaram da reunião os deputados Cristiano Canédo
(PTB), José Milton (PU, Paulo Piou IPFL) e Amilcar Marfins
(PSDB)

CPI da Rodoviária irá visitar
Terminal de BH na terça-feira
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o
o presidente da Associa-

ção dos Oficiais da Policia
Milita r e Bombeiro Militar,
major Domingos Sávio de
Mendonça, encaminhou ain-
da à presidente da Comissão
de Direitos Humanos, depu
tada Elbe Brandão (PSDB,
documento formalizando pe
dido da entidade para apu
ração de fatos e atribuição de
responsabil idade no episódio
ocorrido no último dia l <  do,
outubro, em Justinópolis, en-
volvendo o deputado Irani
Barbosa (PS-13).

No seu relato, o militar
oti que o deputado par-explic

ticipou da invasão da sede do
50 Pelotão do 13' RI 'M, locali -
zado em Justinópolis, para li-
berar três pessoas que teriam
sido detidas por estarem fa-
zendo boca de urna Nessa

ação, o deputado ofendeu o
tenente-PM Ataide Fernandes
de Almeida, comandante do
pelotão. A deputada Elbe
Irandão (PSDB) esclareceu
que o pedido da entidade será
encaminhado ao pivsidenteda
Mesa, deputado Anderson

por ofensa
Marcelo '.'Orko

Adauto (PMDB), que tomará
as providências cabíveis. Nes-
se sentido, foi aprovado re-
querimento do deputado
Cabo Morais (PL), solicitando
o encaminhamento do oficio
da Associação para a l'residên-
cia da Assembléia.

Maior acusa deputado COMISSõES

Direitos Humanos
(continuação)

Superlotação carcerária
A advogada Violeta Oriza morrer nos próximos dias.

Mattar formalizou também ''Os presos estáo dormindo
denúncias na Comissão de amontoados, uns por cima
Direitos Humanos, de dos outros, porque não tem
superlotação das delegacias espaço para tanta gente. E
de Belo Horizonte, solicitan- essa é a mesma situação da
do a visita dos deputados, maioria das delegacias da ci-
especialmente à Delegacia de dade, por isso, estamos pe-
Tóxicos, onde estão detidas dindo providências a essa
mais de 300 pessoas. "Ontem, Comissão" - afirmou Violeta
os detetives dessa delegacia Mattar.
me confirmaram que existe Aadvogada defendeu ain-
uni clima de rebelião entre os da o uso mais intenso das
detemos e que a situação é penas alternativas que, além
muito grave" - afirmou a de diminuir o número de
advogada.	 detentos nas delegacias, cvi-

A volta da "ciranda da taria o convívio de pessoas,
morte" foi também denunci - até sem antecedentes crimi-
ada por um dos detentos, cli- nais, com criminosos violen-
ente da advogada, que disse tos, promovendo uma apro-
a ela ter sido o escolhido para ximação perigosa e, às vezes,

Denúncia contra maternidade

até dificultando a recuperação
do preso.

A Comissão aprovou re-
querimento do deputado
Adelmo Carneiro Irão (PT)
solicitando visita dos deputa-
dos à Delegacia Especializa-
da no Combate de Entorpe-
centes, para verificar a situa-
ção dos presos..ambém do
deputado Adelmo Carneiro
Leão (l'T), foi aprovado re-
querimento para que seja re-
alizada audiência pública
para debater os problemas
que envolvem o uso de suhs-
tãncias entorpecentes, com
representantes da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB),
do setor médico, da Justiça e
da Delegacia de Tóxicos.

O morador de Roças
Grandes Orlando de Deus,
encaminhou à Comissão de
Direitos humanos, na meu-
rlião desta quarta-feira, de-
flUnda Contra a Santa Casa de
Caeté e Contra a morosidade
da Justiça do municipio. Se-

gundo Orlando de Deus, há
sete anos, quando nasceu seu
filho, a criança foi trocada na
maternidade. Há dois anos,
ele constatou suas suspeitas,
através de um exame de
UNA, e entrou na Justiça para
conseguir a troca das crian-

ças. Mas, até hoje, não obte-
ve sucesso. A deputada Elbe
Brandào (PSDB) esclareceu
que a Comissão irá acompa-
nhar o processo até a sua con-
clusão, buscando agilizar a
sua tramitação na Justiça de
Caeté.

Depç,todos G.ycoo Terra Pinto (PPB) Elbe Brondóo (PSDB) prçscjente do
Comissão. Lu'z Todeu Leile ÇPMDR e MeSmo Carneiro teto (PT)
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Direitos Humanos

Comissão analisa denúncias
Corpo de Bombeiros Militar

Representantes do 2" Pe-
lotão do Corpo de Bombei-
ros participaram da reunião
da Comissão de Direitos Hu-
manos, realizada ontem, para
questionar as denúncias de
irregularidades na corpo-ra-
ção, que estão subsidiando o
requerimento, de autoria do
deputado Sargento Rodri-
gues (l'SL3), para criação de
uma Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI), na As-
sembléia Legislativa. A CO-
missão apnwou requerimen-
to do deputado Cabo Morais
(l'L) marcando urna visita à
cidade de Ipatinga para ou-
vir membros da corporação e
de todos os envolvidos nos
fatos relatados pelos policiais.

O presidente da Associa-
ção dos Oficiais da Polícia
Militar e do Corpo de Bom-
beiros. major Domingos
Sávio Mendonça, esclareceu
que, em meados deste ano,
surgiu uma denúncia contra
o capitão SilvanoGiviez, que
comanda o 2" Pelotão do Cor-
pode Bombeiros em Ipatinga,
acusando-o de desvio de re-
cursos públicos em beneficio
pessoal. "Essa denúncia - ex-
plicou o major Mendonça -
foi imediatamente apurada
pelo tenente-coronel Emer-
son Pereira da Costa, com o
acompanhamento da prorno-
tora Kate Tulti Buscato, da
comarca de Ipatinga. O in-
quérito concluiu pela impro-
cedência das denúncias e o
processo foi agora enviado à
1' Auditoria da Justiça Mili-
tar, onde se encontra com pe-
dido de vistas para o promo-
tor".

O major Domingos Sávio
relatou aos deputados que,
mesmo corri esse encaminha-
mento, o sargento Edmundo,
também lotado no 2' Pelotão,

usou as denúncias contra o
capitão Silvano para fazer
política, divulgando-as na sua
campanha para vereador, no
município de Timóteo. O sar-
gento reuniu documentos do
próprio capitão e, agora, le-
vou-os ao deputado Sargen-
to Rodrigues (P513), que está
utilizando o material para jus-
tificar o seu pedido de Cl'l
para apurar as irregularida-
des em 1 pa ti nga, alegando
que o inquérito foi malfeito.

"Não somos contra a CPI
- frisou o major Mendonça --
mas queremos que os fatos
sejam apurados na sua totali-
dade. O sargento Edmundo
está sendo indiciado num
processo disciplinar, para ve-
rificar a conveniência da sua
permanência ou não na
corporação, por ter arromba-
do o gabinete do capitão
Silvano; ter tirado de lá do-
cumentos e agenda pessoal
do militar: e ter enviado esse
material ao deputado Sargen-
to Rodrigues. Tudo isso deve
constar no objeto de investi-
gação da Comissão".

O deputado Cabo Morais
defendeu que os procedimen-
tos administrativos adotados
pela corporação, de investi-
gar as denúncias contra o ca-
pitão Silvano, foram adequa-
dos e suficientes para escla-
recer os fatos, não justifican-
do a criação de uma CPI com
o mesmo propósito das in-
vestigações já concluídas. "A
Policia Militar realiza quase
900 ocorrências por dia, en-
volvendo sempre conflito en-

.Mnç'ç D-rt'ecs )3vc'

't,M0efl e do As SO( CÇ ' 00$

Oícios do Pchcu MF IsTO' e co Co,
<je 8omoe'ro

tre partes afirmou 11 depu-
tado - e, se formos convocar
uma CPI para cada urna de-
las, não vamos Ia /t-r outra
coisa na Assembléia"

O deputado Lui, Tadeu
Leite (PMDB) chamou a
atenção dos membros da
Comissão paria pos'ihilida-
de de que episódio- como
esses, denunciados pelo nw
jor Mendonça, se reptamelfl
outros município'- t- che-
guem até a Comissão na for-
ma de denúncia. "Aprende -
mos a admirar e a coa t iam fl3

Policia Militar de MinasGe
rais, que tem uma i tnage
de isenção muito torte CO
todo o Fstado. Na, peque
nas cidades do interior, O

cabo e o sargento o cht
mados de "ministro da gu5
ra", pela influência 4e el
têm junto à como ii idade.
Mais recentemente. no elt
tanto, alguns polic 5

fazendo uma opção j'a rtid
ria, para entrar na olítWL
e, até por falta de maturidt
de, criam esse tipo 3c coø'
trangimento".

Procedimentos administrativos
são suficientes



O c wto, do PL 3.095/2000 é o
aeputado Rorrio ccwreio (PT)

Veto
O veto foi mantido

pelo Plenário da
Assembléia e o

projeto foi
reapresentado pelo

deputado João Leite,
Segundo ele, no

Iustificaflva da
apresentaçuio do

projeta, as razões do
veto á proposição não

se sustentam. A
referida lei federal

não trata do matéria
versada neste projeto,

mas, tão- somente,
do direita de o

advogado entrevistar-
se com o seu cliente,

não havendo nela
nenhuma menção a

visita a
estabelecimento

penal ou carcerário
por qualquer pessoa,

nem mesmo pelo
advogado.

1

1
2
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ComissõES
	utros requerimentos aprovados Projeto sobre "softwares livres"

tem parecer favoravel

A Com.ssõr, e presidida pelo
øepu?odo chico Rafael P58

Na reunião de ontem, fo-
ram aprovados ainda os se-
guintes requerimentos:
o Do deputado Glvcon Terra

Pinto (l'PlS), para que seja
oficializado ao consulado
de Portugal e ao Ministério
das Relações Exteriores, en-
caminhando denúncia do
Grupo representado por
Anésio Ribeiro de Miranda,
do Desafio Jovem de Belo
Horizonte, que alega terem
sido achacados e agredidos
no Aeroporto internacional
de Lisboa, em Portugal.

A criação de um banco de
dados contendo o registro e
a publicidade dos índices de
violência e criminalidade no
Estado de Minas Gerais, pro-
posta no Projeto de lei (P1.)
5S3/99, do deputado Sargen-
to Rodrigues (P511), recebei'
parecer favorável do relator.
deputado Luiz Tadeu Leite
(PMDB), aprovado pela Co-
missão. "O banco de dados
irá subsidiara formulação de
Políticas - citou o deputado -

Comissão
políticos e

• Do deputado Miguel
Martini (PSDB, para que
seja realizada audiência pú-
blica para apurar responsa-
bilidades e tomar providên-
cias relativas às agressões
físicas e morais sofridas
pelo presidente da Associ-
ação Luziense de 'Transpor-
te Alternativo, convidando
a advogada do Sindicato
dos Trabalhadores do
Transporte Alternativo
(Sinditral), Suelene Ferreira
de Almeida, e o presidente
da Associação Luziense de

ações e programas de segu-
rança pública com os indica-
dores formando valioso ins-
trumento para esse fim".

O relator do parecer de 2'
turno opinou pela aprovação
do projeto na forma do ven-

Transporte Alternativo
(Alta), Wagner Batista
mes.

• Do deputado Adelino Car.
neiro Leão (VI), para que
seja realizada audiéncia pú-
blica, convidando o Co-
mando de Policiamento da
Capital da I'MMG, a Prefei.
tura de Belo Horizonte e 
comunidade interessada
para discutira denúncia de
criminalidade violenta con-
tra moradores do conjunto
Esperança, no bairro
Barreiro de Cima,

cido em V' turno. tliie ganhou
a sua versão definitiva, na
forma do substitutivo fl° 1,
que agregou sugestces de
entidades govi-ruamentaise
da sociedade civil. apurada
em audiências públicas.

lSo, enquanto em São PaulO
é de 12%. Para os einpresãfr
os presentes no encofltm
esse é tiro que inibe'
desenvolvimento das peqt
nas e microempresas dOSti
do Estado.

A Comissão de Adminis-
tração Pública aprovou, on-
tem, parecer de 10 turno (a-
,;arável ao Projeto de Lei (PL)
1.095/2000, do deputado Ro-
gério Correia (Vi'), que dis-
põe sobre a utilização de pro-
gramas abertos na adminis-
tração pública estadual. O
relator da matéria foi o de-
putado Arlen Santiago (I'TU),
que opinou pela sua aprova-
ção na forma do substitutivo
n° i, da Comissão de Consti-
tuição e Justiça. O projeto visa
estabelecer que a administra-
ção pública estadual dos três
Poderes adquira, preferenci-
almente, programas abertos
em seus sistemas de
informática.

Programa aberto é aquele
que pode ser alterado para
melhor adequar-se às neces-
sidades do usuário, que tem
acesso ao código-fonte. Esses
programas vêm sendo desen-
volvidos em contraposição
"programas fechados, cujos
usuários não têm acesso à sua
estrutura nem à forma como
foram elaborados. O usuário
não conhece, por e>emplo,
como foram programados os
softwares produzidos e
Comercializados pela
Microsoft, porque a empresa
norte-americana não fornece
Ochamadi, código-fonte, que
éprecisameflteo produto ori-

nal do trabaffic ) intelectualdo programador e do analis-
ta de Sistema. Enquanto nos
Programas fechados tem-se
acesso apenas ao funciona-
mento dos diversos recursos,os programas abertos autori-
zam os usuário5 a conhecer e

1t?8r a tecnologia que pos-
tUWta o Seu funcionamento

Segundo o deputado Ro-
fluo Correia (P1), a adoção

OS Programas abertos impli-

cana uma economia significa-
tiva para os cofres do Esta-
do, além de possibilitar uma

O parecer sobre o Pi- 951 /
2000, que dispõe Sobre o li-
vre acesso de autoridades aos
estabelecimentos carcerários,
não chegou a ser votado, por-
que o deputado Sargento
Rodrigues (NU) pediu vista
da proposição. O autor de)
projeto é o deputado João
Leite (PSDB) e o relator de-
signado para a matéria é o
deputado Doutor Viana
(P01). Projeto idêntico trami-
tou na Assembléia no ano
passado, e foi aprovado, mas
a Proposição de Lei 14.311,
dele resultante, recebeu veto
do governador Itamar Fran-
co, sob a alegação de que sua
implantação conflitaria com a
Lei Federal 5.906 (Estatuto da
OAB), que já disporia sobre
o livre acesso aos estabeleci-
mentos policiais e carcerários,
enumerando as autoridades
com direito de visita a pre-
sos.

Segundo o Pi- 951/2000,
terão livre acesso aos estabe-
lecimentos policiais e
carcerários, sem prévia comu-
nicação, senador da Repúbli-
ca, deputado federal e depu-
tado estadual; prefeito muni-
cipal, nos estabelecimentos
situados nos municípios em
que cumprirem seus manda-
tos; representante da OAB/
MC credenciado pela entida-

melhor adequação dos recur-
sos de informática às neces-
sidades dos usuários.

de, nos termos das normas
específicas vigentes; o
ouvidor da Policia do Estado
ou representante por ele de-
signado. Mediante prévia co-
municação (até duas horas
antes da visita) à autoridade
responsável pelo estabeleci-
mento, têm livre acesso mem-
bro do Conselho Estadual de
Direitos humanos; membro
do Conselho Estadual de De-
fesa Social; titular de órgão
oficial de defesa dos direitos
humanos ou representante
por ele designado; titular de
entidade civil de defesa dos
direitos humanos que,
comprovadamente, esteja em
funcionamento há, no míni-
mo, dois anos ou representan-
te por ele designado; verea-
dor, nos estabelecimentos si-
tuados nos municípiosem que
cii mpri mm seus mandatos.

Deputado Joc, Letr (P508),
auto, do PL 95312000

pelos deputados da Comis-
são, a principal reivindicação
dos empresários locais é o fim
do recolhimento da diferen-
ça do ICMS de mercadorias
compradas fora do Estado.
Em Minas, o percentual é de

1

Banco de dados sobre violência

Compareceram ô reunião o deputada Elbe Brandão
(PSDB], presidente da Comissão, Adelmo Carneiro Leão
(P1), Luiz Tadeu Leite (PMDB), Glycon Terra Pinto (PPBI e
Marcelo Gonçalves (PDT).

reúne-se com empresários e
n Pouso Alegre

..\ Comissão Especial do
Microgerais esteve reunida
ontem em Pouso Alegre para
discutir com líderes e empre-
sários do Sul de Minas as
principais propostas ao pro-
jeto de reformulação tributá-
ria do Estado. A reunião foi ________________
realizada na Associação Co-
mercial e Industrial de Pouso
Alegre e contou coma pre-
sença de diversos empresári-
os e prefeitos da região. En-
tre as propostas recebidas

Participaram da reunião os deputados Bilac Pinto
Chico Rafael (PSB) e Dalmo Ribeiro (P50).

Acesso a estabelecimentos carcerários

Administração PúblicaDireitos Humanos
(continuação)

Comissão Especial
do Microgerais



O deputodo Jorge Poço 'do de
Ohveiro (PMDB) e o pre.drr'te d,

Comissão de Mmnsirocoo PóJ

sobre as ações do ex-pre.
dente da Loteria cio Estado
de Minas Gerais, Antônio
Francisco Patente, no perío.
doem que esteve a frente
autarquia.

]

MDrre'e'o e FIÓv,o túcio do Cru: Cjor, oreeopor.
dcpcmenos õ cpi do Souoe

Ajo!' V,çi'o

Fousto Ferre, F'Ões, qc lo.
sobotinodo ontem pelo

Com 'ssôo

Indicaçã
Fhemig

superintendência
parecer favorável

o para
recebe
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Administração Pública
(continuação)

Criação da Ouvidoria Patrimonial ]Funcionaria da Funed aponta
irregularidade em importação

Alair Vieira

Comissão Especial
indicação poro
Fhemig

Ainda na reunião de on-
tem da Comissão de Admi-
nistração Pública, o relator do
l'L 1.106/2000, deputado
Doutor Viana (I'Di'), solicitou
prazo regimental para apre-
sentar o parecer. O projeto,
do deputado Dalmo Ribeiro
Silva (PSD), cria a Ouvidoria
Patrimonial, no âmbito da
Secretaria de Estado da Cul-
tura, como órgão auxiliar na
fiscalização, recepção, trami-
tação e encaminhamento de
sugestões, denúncias, pro-
postas e atividades relativas
a questões do patrimonio ar-
tístico, histórico e cultural no
Estado de Minas Gerais.
Detran - Foi aprovado reque-
rimento do deputado Chico
Rafael (P513) solicitando a re-
alização de audiência pública,
com a presença de diversos
convidados, para debater o
11 1. 356199, de autoria do de-
putado Luiz Fernando Faria
(Pl'R), que cria a autarquia

A c:onussão Especial para
analisar a indicação de Fausto
Ferrnr Frões para superinten-
dente geral da Fundação Hos-
pitalar de Minas Gerais
(Fhemig) emitiu ontem pare-
cer favorável à indicação.
Fausto Ferrer é médico, pro-
fessor da Escola de Medicina
da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG), espe-
cializado em administração
hospitalar, e foi diretor, por
duas vezes, do Centro Geral
de Pediatria. Segundo ele,
que assumiu o cargo de su-
perintendente em junho des-
te ano, a Fhemig estava total-
mente desmotivada. "Nosso
primeiro trabalho foi o de
resgatar, nos servidores, o
sentimento de vontade de
atender ao público", afirmou.

Departamento de Trânsito do
Estado de Minas Gerais -
Detran/MG.

Foram aprovados ainda
os seguintes requerimentos:
do deputado Dalmo Ribeiro
Silva (PSD), solicitando cor
vidar o gerente geral da Em-
presa Elétrica Bragantina
S.A., para participar de audi
ência pública para debater o
custo das tarifas de energia
no Estado; requerimento do
deputado Alencar da
Silveira Júnior (PDT), solici-
tando o comparecimento do
secretário de Estado da Casa
C:ivil, Henrique 1 iargreaves,
numa próxima reunião da
Comissão, para esclarecer

Participaram do reunião os deputados Jorge Eduardo de
Oliveira (PMDB), presidente da Comissão; Doutor Viana
(PDT), Agostinho Patrús (P508), Aderi (PTB). CF-iico
Rafael (P58) e Sargento Rodrigues (P58).

O indicado foi argüido receitas do Estado,
pelos deputados da Comis-

bre diversos aspectos refe-
são, que o questionaram so-

rentes à administração da os investimentos na
as necessidades há
pesquisa. Segundo

população, como o
mento ambulatoriaFundação. O deputado são prioridades, pc

Ivair Nogueira (PMDB), pesquisa ainda é
relator da Comissão, per-
guntou ao indicado sobre as Outros pontos, com

de saúde e recurso:previsões de utilização do nos foram ahordac
Orçamento de 2001 desti-

 deputado Cristianonado a Fhemig, que será de
(PT B).RS 230 milhões 1,62% das

Participaram da reunião os deputados Ailton Vilela
presidente da Comissão; Luiz Menezes (PPS), viC
presidente: Ivair Nogueira (PMDB), relator; Cristiano conõdO
(PTB); e o líder do Governo, deputado Sóvio Souza Cruz (114

A funcionária do setor de
70Iflat0l0g ' Vânia Valéria

Martelteto, que era responsá-
vel pelos processos de impor-
tação da Fundação Ezequiel
Dias (Funed) disse que havi1i
algumas irregularidades no
contrato de compra do
biolarvicida da empresa cuba
na Biofam- Martelleto, qu'
prestou depoimento à Cl'l da
Saúde ontem, apontou unia
diferença de 12 mil dólares
entre o valor publicado nu
Diário Oficial e o indicado em
documento pró-forma. Se-
gundo ela, foi publicada a
compra de 9,100 litros de
biolarvicida com o custo de
182 anil dólares; já o contrato
anunciava que seriam gastos
170 mil dólart-s na compra de
83 litros do produto. "Es-
's erros já dariam margem

para um problema maior em
caso de uma auditoria", afir-
mou.

Martelleto disse que
quando questionou o ex-su-
perintendente, Francisco
Rubió, sobre a diferença en-
tre os valores divulgados, ele
argumentou que seria para
urna compra complementar
futura. Para a funcionária a
explicação não tem o menor
Sentido, uma vez que para
uma Importação futura seria
necessária a realização de um
novo processo Ela salientou,
ainda, sua surpresa em rela-
ção à forma de pagamento,
que foi antecipado.
Martelleto informou que,Para grandes quantias, a Fun-
dação Sempre fez negoci. .1 -
ções por meio de cartas de
Crédito, além de ter sido uti-
lizado o marco alemão como

uma ve, que era ha-
bitual O Uso do dólar. "A car-ta de créd ito represent fl dUrna segurança para a Funed,

principalmente em casos de
produtos novos como o
hiolarvu-ida", salientou.

De acordo com a funcio-
nária, a Funed realizava im-
portações somente em casos
de projetos de pesquisas
aprovados pelo CNPq, o
que não era o caso do
biolarvicida, que estava sen-
do comprado para testes no
combate à dengue em cinco
municípios mineiros. "O pro-
jeto não havia sido nem en-
viado ao CNPq", salientou
Martel leto, informando tltie
sem a aprovação do CNPq
não havia como os recursos

Dúvidas sobre
Ainda em relação à impor-

tação do hiolarvicida, Leão
questionou o valor do frete
pago para o transporte do
produto, de 40 mil dólares.
Na avaliação de Martelteto,
20 mil dólares seriam sufici-
entes para custear o frete. Ela
informou que o superinten-
dente justificou a quantia gas-
ta alegando que seria neces-
sário um ;-õo especial somen-
te para trazer o produto. O
proprietário da Exportadora
e importadora Lubel Ltda.,
Flávio Lúcio da Cru, Gama,

serem liberados. Ela disse
que o Conselho aprovou o
projeto, que encontrava-se
em uma comissão especial
para ser analisado, após uma
reuniao com Rubió. Respon-
dendo a questionamento do
deputado Adelmo Carneiro
leão (PT), \tartelleto afir-
mou que o produto encon-
tra-se atualmente armazena-
do em galpões, sendo que
alguns lotes já estão com a
validade vencida, confir-
mando o que os deputados
da Comissão constataram
em visita à Funed no dia 30
de agosto.

valor do frete
que prestou serviços relacio-
nados ao desembaraço dos
produtos importados pela
l :uned , ponderou que não é
comum esse tipo de vôo para
estes casos e que haveria pos-
sibilidade de negociar um
valor abaixo da metade do
pago pela Fundação à empre-
sa Aero Caribean. Cama sali-
entou que o valor não cons-
tava no AWB, que é o docu-
mento de conhecimento aé-
reo, sendo que asso é funda-
mental para calculara taxa de
armazenagem.

CPI da Saúde
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Importação de equipamentos sem autorizaç&4

A CP I, a pedido do depu -
Lido Adelnio Carneiro L eão,

deu um prazo de 72 horas para
que a Funed envie documen-
tos solicitados e que ainda não
foram entregues à Comissão.
Leão argumentou que, para

Foram aprovados reque-
rimentos do deputado Fdson
Rezende solicitando os pedi-
dos de dispensa de Licitação
t)03/2000 e 037/200, e a rela-
ção dos medicamentos consi-
derados impróprios par.) con-
sumo estocados na Funed.
Do deputado Adelmo Car-
neiro Leão, requerimento so-
licitando cópia do parecer do
CN1k 1 , autorizando a compra

A Comissão de Transpor-
te, Comunicação e Obras l'ü-

_____________	 Nicas aprovou, na tarde de
Ii4nil

Participaram do reunião os deputados Álvaro Antônio
(PDT) - presidente da Comissão. Aden Santiago (PTB) e
Ivair Nogueira (PMDB).

não há necessidade dessa re-
posição. Cama ponderou que
funcionários sérios do setor
administrativo, como Vania

chegar a conclusões justas, é
preciso a cooperação do go-
verno estadual. O deputado
fez um apelo ao governador
do Estado para que seus auxi-
liares cumpram as determina-
ções da CPI, que tem poder

do hiolarvicida; cópia da nota
de empenho da despesa re-
ferente ao frete " l3active li

Estavam presentes os deputados Hely Torquinio (PSt€L
presidente do Comissão; Jorge Eduardo de OlivS
PMDB), Edson Rezende (PSB); Adelmo Carneiro Leão Vi
Doutor Viana (P011 e Marco Rêgis (PPSJ.

favorável ao

ontem, o parecer de 1 turno
do deputado Ivair Nogueira
(PMDB) favorável ao Projeto
de Lei (I'L) 1.133/2000, de
autoria do deputado Dinis
Pinheiro (sem partido), que
autoriza o DER/MG a assu-

afixação de preços em
..d,t0S  vendidos por todo

-omfl°° varejista no Esta-
deverá ser obrigatória.

821/2000) regula-
.., itando a matéria, de au-

na do deputado João Pau
: I5D), foi aprovado em 2"
turno, na reunião extraordi-

ria da manhã de ontem. O
1 artigo, 20 do projeto estabele-
1 cr que. no comércio em ge-
1 ri!, a afixação dos preços

e ser reahz.idadiretamen--
i te nos bens expostos à ven-

da, por meio de etiquetas ou
ou ainda, nas vitri-

ries, em listagens nas quais
~tem, em caracteres legí-
veis, preços à vista de to-
das mercadorias expostas.

janto ao comercio de pro-
dutos em supermercados,
auto-Serviços, mercearias e
estabelecimentos comerciais
onde o consumidor tenha
nsso direto ao produto sem
intervenção do comerciante,
a afixação dos preços pode
ser realizada por meio de
mipressão ou afixação de có-
digo referencial, ou de códi-
gode barras, desde que haja
m.formação clara e legível jun-
to aos itens expostos sobre o
preço à vista, o nome e a des-
cção do produto, o peso, aquantidade e o referido có-
digo. Sendo este dispensado
tãarido se tratar de produto
CU)O 

código varie conforme
co fragrância 011 sabor e que
rão apresente alteração deeços.

\o parágrafo i° do arti-
go a proosição autoriza,
9lando não for possível a ah-ção dos preços nas formas
*ranlencionadas O uso de
relação  de preços dos produ-bs exptos bem como dos
tViÇ% Oferecidos de forma
diraeem caracteres legíveis.
de

uir.que demonstre me-
vocaniet tratar-se do
NO da mercadoria A fim

do

iiea^Cgtirar o cumprimento
direito à informação do

consumidor, consagrado no
Código de Proteção e Defesa
do Consumidor (Lei Federal
8.078, de 11/9/9(3), o projeto
de lei determina que a rela-
ção de preços dos produtos
deve ser posta à disposição
em local cem quantidade que
permitam ao consumidor
consultá-la independente-
mente de solicitação. Já no
artigo 30, a proposição obri-
ga os estabelecimentos que
operem com equipamento de
leitura ótica a instalar termi-
nais de consulta ótica dentro
da área de venda e em locais
de fácil acesso ao consumidor.
Dessa forma, o consumidor
pode, independentemente de
ajuda de funcionário do esta-
belecimento comercial, confe-
rir o preço do produto que
pretende adquirir.

projeto determina, ain-
da, o treinamento compulsó-
rio do funcionário operador
de caixa do estabelecimento
comercial quando ele for res-

ponsável pela pesagem e pela
precificação dos produtos
hortifrutigranjeiros, a fim de
que ele possa identificá-los
corretamente.

Os deputados aprovaram,
também, a emenda n° 1 da
Comissão de Defesa do Con-
sumidor, estabelecendo que
'Serão revogadas as disposi-
ções em contrário". Para ser
transformado em lei, o pro-
jeto deverá ser sancionado
pelo governador.

repasse a ser realizado pelo
Estado para o início das ati-
vidades da associação, deno-
minada Associação de Crédi-
to Popular do Estado de Mi-
nas Gerais - ACPEMG. A
matéria também será encami-
nhada ao governador do Es-
tado, que poderá sancioná-la
ou vetá-la.
Policia Civil - A deputada
Elai n e Niatozinhos (l'S13)
conclamou os deputados a
rejeitarem a Proposta de
Emenda à Constituição
(PFC) 25/99, em fase devo-
tação pelo Plenário, de au-
toria da CPI da Carteira de
Habilitação, retirando o
Detran da estrutura da Se-
cretaria de Estado da Segu-
rança Pública. Para a depu-
tada, a medida representa-
rá o desmantelamento da
Policia Civil.

CPI do Saúde	 O relator da CPI, depu-
(continuação)	tado Edson Rezende (I'SI),

perguntou à funcionária da
1-uned sobre importações de
equipamentos sem autoriza-
çào do CNPq. Ela informou
que existem 12 processos de,
compra de peças de reposi-
ção para equipamentos, que
não tiveram aprovação do
Conselho, e que isso aumen-
ta os custos da Fundação,
uma Vez que sem a justifica-
Uva científica todos os im-
postos são pagos. Além dis-
so, Martelleto salientou que

£4.
O ptes.øenr do CPI e o dcpurodo Hely Torq&inio !DE

oep rodc, Fõson Ree,,:!, 'P58

\iartelleto, cstã0
transferidos para dar
a algo que será no<
I : ined -

Funed não atende solicitações

Requerimentos aprovados

para punir fiwin.wnega io

niações. Entre os docun
solicitados e nat) enviada
Ião as dispensa, de lida
003/2(fl) e 037/2tX e oo
trato de prestação de sm
com a l'undaçao Kellogs.

14', e justificativa da
da empresa atrea qt
transporte.

Transporte,	 Aprovado parecerComunicação e
Obras Públicas	PL 1.133/2000

mir o controle e nlaflL
da rodovia que liga o
cipio de Angelãndia à 1

Foram aprovados
10 requerimentos que(
sam a apreciação pelo
rio da Assembleia-

Na mesma reunião, foi
aprovado, em 2' turno. o Pi-
365/99, do deputado Pastor
Ceorge (PL), que autoriza o
Poder Executivo a participar
de uma associação civil, com
o objetivo precípuo de repas-
sar recursos financeiros que
proniovam o acesso de pe-
quenos empreendedores ao
microcredito. A proposição
define o termo 'empreende-
dor', para os fins a que se
destina a associação, como
"aquele que desenvolva ati-
vidades que conjuguem o tra-
balho e a gestão do empre-
endimento, em especial os
microprodutores urbanos ou
rurais, pequenos empreende-
dores, prestadores de servi-
ços e cooperativas em geral
de produtores ou associa-
dos', além de fixar em
R$2.000.000.000()rj O valor do

Outras proposições



o 'r'!(,:qt: da ........... eu c,e:,u'ado 4ndu15o1 Aduu'a 1 PMO51 CO,~

t)n1 depJr;;d:-- nu	:"de o,trtfl Ci

ça, à Mesa da Assembleia
(que atuará como comissão
de mérito) e i Comissão de
Fiscalização Financeira e Or-
ça mexi ti ria. Ele tramitará,
segundo o presidente, con-
juntamente nnn os projetos
do Iribunal de Justiça e da
Procuradoria-Geral de Justi-

ça. De acordo com a Eu
da Federal ri 9 ida
ma Administrativa), T(

sição que trata de aumi
salarial deve ser aprese
da sob a forma de projet
lei, especifico para cada
der, e tem de ser sancim
)tlO governador do Est
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Mesa apresenta projeto de reajuste
Reunião Ordinária	salarial para servidor da Alemg Ajaur

Requerimentos aprovados
presidente da Cemig infor-
inações a respeito de possí-
veis irregularidades no pro-
cesso de contratação de pes-
soal no exercício de 1999;
RQN 1.535/2000, da Co-
missão de Direitos Huma-
nos, pedindo informações
ao secretario da Segurança
Publica sobre a abertura de
inqiierito para apurar a
nu irte do agente de Esta-
çã o Robson José lavares,

'.J 1 1 : TLI 1 (.

Reunião Ordinária
(continuação)

A11 Requerimentos deferidos

O presidente da Assein-
hléia mineira, deputado
Anderson Adauto (l'MDBP.
informou, ontem, durante a
Reunião Ordinária de Plena-
rio, que a Mesa apresentou
projeto de lei que reajusta
vencimentos dos servidores
ativos e inativos d o
I.egislativo. O projeto, que
recebeu o n' 1.240/2000, es-
tabelece que o índice básico
da tabela de escalonamento
vertical de vencimentos dos
servidores, instituida pela
Resolução 5.090/90 e altera-
da pelo artigo 18 da Resolu-
çio 5fl4/93 fica reajustado
em 10"., a partir de 1' de ju-
Ilit' de 2(XK1, passando a ter o
valor de 1(5 233,90

Para atender às despesas
decorrentes da execução da
utura lei, fica o Executivo

autorizado a abrir crédito su -
plementar ate o valor de RS
10.606.000,00. observado o
disposto no artigo 43, para-
grafo 1", da Lei Federal
4.32111/64. Na justificativa para
apresentar o projeto, a Mesa
da Assembléia destaca que
ele tem o objetivo de reajus-
tar os venci men t os e
proventos dos servidores da
Alemg, conterindo-lhes o
mesmo tratamento já dispen-
sado a todas as categorias do
Executivo. Projetos contendo
igual reivindicação.apresen-
tados pelo Tribunal de justi-
ça e pelo Ministério Público
do Estado. est,io tramitando
nesta Casa. O índice de 10°.
é fruto de proposta apresen-
tada em coniunto por repre-
sentantes das áreas técnicas
do Ministério Público, do Tri-
bunal de Contas, do Tribunal
de Alçada. do Tribunal de
Justiça Militar, do Tribunal de
Justiça e da Alemg — que le-
varam em conta, entre outros
aspectos, o fato de estarem os
servidores sem reajuste há
mais de cinco anos.
Tramitação - O Pi- 1.240/
2000 foi distribuído à Comis-
são de Constituição e Justi-

Busca de pessoas
Foi encerrada, ainda, a

discussão, em 2" turno, do
Projeto de Lei (PL) 540/99,
do deputado Carlos Pimenta
(PSDB), que dispõe sobre a
busca de pessoas desapareci-
das. O relator designado em
Plenário, deputado Doutor
Viana (PDT), emitiu parecer
oral, opinando pela aprova-
ção da matéria na forma ori-
ginalmente proposta. O pro-
jeto determina que ficam a
autoridade policial e os ór-
gãos de segurança pública
obrigados a proceder à bus-
ca imediata de pessoas desa-
parecidas de até 16 anos de
idade e de pessoas de qual-
quer idade que sejam porta-
doras de deficiência física.
mental ou sensorial, recebida
a noticia de seu desapareci-
mento. Não houve, no entan-
to, quórum para votação.

Como não havia quórum
para apreciar o PI- 830/2000
e constatada a falta dele para

desaparecidas
prosseguir a reun i ão, a
dência determinou o seu 1

cerramento. O projeto.
deputado Alberto B1
(PFL), dispõe sobre a
huição da parcela de teu
do produto da arrecadM
do ICMS pertencente 1

municípios. de que trt
inciso li do parágrafo
do artigo 158 da ConsüM
Federal. A matéria está'
do discutida em l tuS

Antes da análise d
projetos acima, f&,rama
rios dois requerimeflt
do uni do deputado
Pimenta (l'SDLfl, solic'
inversão da Ordem do D
fim de que o l'L	 199 li
apreciado em primeirok
entre as matérias CRI

discussão. O outro rt
mento, do deputado pa

George (P1.), olicitav3
hém a inversão a
o P1. 830/20(R) fosse ar
do em segundo lugar.

Na reunião ordinária de
ontem foram aprovados os
eguinte5 requerimentos:
• gQN 1317/2000, do depu-

tado Irani Barbosa (I'Sl)),
solicitando ao diretor-geral
do DER cópia dos termos
de tran5ferenc 5 de linhas
de ónibus efetuadas no go-
verno Itamar Franco;

• gQN 1332/20(X), do depu-
tado Miguel Martini
(PSDB), em que solicita ao

• Do deputado Ivo j ose (VI).
solicitando a anexação do
PI, 1.145/2000, da deputa-
da Elaine Matozinhos
(PSB), ao P1. 521/99, do de-
putado Antônio júlio
(PMDB), por tratarem de
matéria semelhante. O PL
1.145/2000 concede aos trei-
nadores técnicos ingresso
gratuito em competição es-
portiva realizada em esta-
dio e praça de esportes de
propriedade do Estado e
determina que metade das
portarias esteja apta para o
ingresso dos portadores de
meia-entrada e o l'L 521
99 altera a Lei 1 2.1s6/%,
que autoriza o Executivo a
conceder ingresso gratuito
a Incriores de cinco a 12 anos
de idade, a profissionais e
autoridades que menciona.

Anexação de
A Presidência determinou

anexação do PL 1.211/2000,
do deputado Alencar da

1veira Júnior (l'DT), ao P1.
1.185,2000 do deputado
Qiico Rafaei ( 1 >';B), por guar-

Semelhança; e a ane-
xaÇão  PL 1.204/2000, do
deputado Doutor Viana
(POT) ao PI. 1.112/2000, dod"pulado Amilcar Martins

121 1/2000obrj-

ocorrida em acidente, na
Estação Ferroviária de
Sabará;
RQN 1.571/2000, dodepu-
tado Sargento Rodrigues
(PSB), em que pede infor-
mações ao secretário da
Administração e ao diretor
de Pessoal da I'MMG sobre
a situação funcional dos ser-
vidores denominados "as-
semelhados", integrantes
da l'MMG.

analisá-lo. O projeto, de
sua autoria, dispõe sobre a
inclusão da Bíblia Sagrada
editada em braile no acer-
vo das bibliotecas públicas;

Do deputado Pastor
George (I'L), solicitando a
inclusão, em Ordem do
Dia, do PL 902/2000, ten-
do em vista que a Comis-
são de Fiscalização Finan-
ceira perdeu prazo para
emitir parecer. O projeto
institui o Programa Estadu-
al de Incentivo ao Turismo
para o Idoso;

Do deputado Márcio
Kangussu (PI'S) e outros,
solicitando Reunião Espe-
cial comemorativa dos 150
anos de nascimento do co-
ronel Inicio Carlos
Moreira Murta, ex-deputa-
do estadual.

11.553, de 3 de agosto de
1994, que dispõe sobre a ação
do estado com vista ao
favorecimento da realização
de transplantes; e o I'L 1.1 12/
20()0 determina que o Estado
mantenha uma aeronave de
sua propriedade à disposição
para o transporte de órgãos,
tecidos e substâncias huma-
nas para a realização de trans-
plantes.

s

-t

r	3-

t'rl) com petição esportiva
realizada em estádio e pra-
5a de esportes de proprie-
çludt do Estado (estende a
concessão de ingresso gra-
tuito aosárbitros de fute-
bol),
Do deputado Alencar da

Silveira junior (PDT), soli-
citando a retirada de
tramitação do I'[. 1.148/
2000, de sua autoria,tona, que
au Loriza o Estado a assinar
con ver) Mos com (is clubes
Atletico, Cruzeiro e Amtri-
a para a administração de

estad i as co) Minas Gerais;
Do deputado Pastor

.co rge ( I'L), solicitando
que o l'L 1.17012000 seja
apreciado pela Comissão
de Educação, tendo em vis-
ta çi ia a Comissão de J us-
ti ça perdeu p raio para

proposições
ga os estabelecimentos co-
merciais que firmarem cozi-
trato com instituições bancá-
rias e financeiras para pres-
tação de serviços de nature-
ia bancária a manterem sis-
tema de vigilância ostensiva;
e o PL 1.185/2000 dispõe so-
bre equipamentos obrigatóri-
os de segurança nos bancos
24 horas, O PL 1.204/2000
acrescenta dispositivo a Lei
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Pareceres de redação final
Reunião Ordinária
(continuação)

(confinuação do
matéria da capa)

Foram aprovados, tam-
bém, pareceres de redação
tinal sobre os seguintes pro-
jetos:
• PI- 1004/2000. do deputa-

do Márcio Kangussu (l'PS),
que institui o Dia Estadual
de Manifestação contra o
Trabalho e a Exploração In-
fantis;

• PL 1.043/2(X)0, do deputa-
do Dunal Angelo (PT), que
atualiza a pensão de ex-de-
putados cassados e conce-
de indenização.

Três parlamentares usa-
ram, ainda, a Tribuna, depois
de apresentarem requeri-
mentos solicitando a palavra
com base no artigo 70 do Ri--
gimento Interno. A deputada
Flaine Mahvinhos (l'SB) ta-

Na reunião de ontem no
Salão Nobre da Assembléia.
o secretário José Augusto
'Irópia Reis disse que o orça-
mento para 2001 está rigoro-
samente de acordo com a Lei
de Responsabilidade Fiscal.
Segundo ele, no orçamento
atual não há previsão para
qualquer aumento de salário,
o que só poderia ser leito
mediante a abertura de crõ-
dito suplementar.

O líder do PFL, deputa-
do Sebastião Navarro Vieira,
que também participou do
encontro, lembrou a
obrigatoriedade da harmo-

lou sobre o professor e jor-
nalista Alberto Libânio
Rodrigues. de Conselheiro
Lafaiete, falecido no último
dia 13. Ela lembrou sobre
trajetória de vida, destacan-
do sua inteligência, cultura
e amizade. O deputado
Sávici Souza Cruz (115L3), se-
gundo a falar, parabenizou
a Assembléia pela produção
da Revista "Tempo de Mu-
dança - alternativas para o
Brasil", destacando a parti-
cipação da servidora
Edméia Passos, ia falecida,
que era filiada ao PSB e foi
tia produção da revista. Ele
fez menção, ainda, a maté-
ria veiculada no jornal Fst-
1u de .%uina.s sobre a vice-li-
derança do Estado na

fia entre os trt's Poderes  e
disse que a reunião "foi uma
feliz oportunidade" para o
entendimento sobre projetos
de grande interesse que es-
tão em tramitação.

Participaram cia reuniao O

presidente da Assembléia.
deputado Anderson Adauto
(PMDB); o 2`-vice-presiden-
te, deputado Durval Angelo
(PT); o 2-secretario, deputa-
do Gil Pereira (Pl'13), os de-
putados Miguel Martini
(PSDB) e o lider do PIE, Se-
bastiã(i Navarro Vieira
(l'El.); os secretários de Fs-
tacto da Fazenda, José

atratação de novos i
mentos. superando
Janeiro. Ele criticou as
de mau agouro' pela
tência em mostrar que
nas estaria sendo pr
da, ressaltando que
desmascarado de ma,
objetiva, com númer
a evolução do Estado.o
timo a usar a palavra f
deputado Paulo Piau
que falou sobre requeri,
to de sua autoria solici
do a manifestação de
pelo Legislativo mincift
pelo falecimento, no últba
dia 14, do prefeito eleito
('apinópolis Cândido ArA
nio Vaz, e sua mulher, V
Pereira de Paula \'az,en
dente de carro em Caiu

Augusto Trópia Reis, ec
Planejamento e Coord
Geral,	Mauro	SaIIt
Ferreira o superintenda
de Orçamento do Estg
Paulo Roberto de Ara@
diretor da superintendS
de Legislação e TributO
da Secretaria da FazS
Marcos Afonso de Olivø
o secretário adjunto de
ntnistraçac' FinanceirLM
vio Rianni; o diretor-gS
Tribunal de Justiça, L
Carlos Gonçalo Itlói e
sessor executivo de Plaffl
mento e Controle da M
hléia, João Franco.

clil do Narcotráfico
j. utao \lircelo

--r:,jn-sidente
CPI do

r: \,rcotrãfico,
:.radeceu a

- decisão da
Nlesa de

-	prorrogar
por mais 45
dias os
trabalhos da

jo Em um balanço dos
Casos apurados pela
Comi°. ° deputado falou da
necessidade da prisao
imediata do traficante
ew.andJnh0 Beira-Mar e da

entrega dos documentos que
sugerem a sonegação fiscal
praficada pelas empresas do
deputado federal "c'Varelia
(PFL/M

G
) à Receita Federal e

ao presidente da Câmara dos
Deputados deputado Micfiei
Temer (PMDB/SP).
Recuperando a fala de uma
advogada que participou da
Comissão de Direitos
Humanos, na manhã de
ontem, o deputado criticou seu
posicionamento que discorda
da atual ação de juizes e
policiais na prisão de
taílcantes que seria, segundo
eia, indiscriminada. Para o
deputado, "as punições são até
leves demais". Ele lembrou,
ainda, a comemoração do Dia
d Médicos, ontem,
parabenizando os
Profissionais de todo o Brasil,
enfatizando a dedicação
daqueles que prestam serviços
no Pronto-Socorro João XXIII.
Em aparte, o deputado
Sargento Rodrigues (NB)
Concordou com ,u critica ao
discurso da advogada
enfatizando que "lugar deba

ndido é na cadeia. Também
em aparta, o deputado Carlos

menta (PSDB) destacou a
1fl'Portancia dos trabalhos da

'do Narcotrático e pediu ao
governo estadual que dê

Waldo ao relatório final que
apresentara propostas que
dificultem a ação dos
antes em Minas Gerais. O
Piita40 Rogério Correia (FF)

eor's'd'TOIJ que o narcotráfico
iaior' Uni dos problemas de

social no Pais

e concluiu que o aparato de
segurança disponível para
comhat.-Io é insuficiente e
despreparado.

Caça-níqueis
Baseado em urna matéria do
jornai Estado de Minas,

Ø

publicada
na última
terça-feita, o
deputado
Alencar da
Silveira
Júnior (PDT)
disse que,
apesar de

proibidas, as maquinas de
caça-niq ueis continuam no
Estado sem gerar benefícios
para Minas Gerais. S'gundo
ele, ao deixar de fiscalizar as
máquinas, a Loteria deixou de
arrecadar R$ 21 milhões de
abril deste ano até hoje.
Defendendo a legalização do
jogo de bicho e dos caça-
níqueis, o deputado alegou que
o montante arrecadado em
impostos poderia estar sendo
usado em diversas obras
sociais. Ele fez uni apelo ao
Ministério Público para que se
tomem providências com
relação aos cassinos que
funcionam no Pais, à revelia
das leis nacionais e sem nada
reverterem aos cofres públicos.
Em aparte, o deputado João
Paulo (PSD) declarou-se
contrário à legalização dos
jogos de azar, justificando (pie
essa seria uma grave
contravenção e pedindo,
incitisive, que o Ministério
Público se pronuncie a
respeito.

Violência
O deputado Sargento
Rodrigues (1 'SBj tabu do

aun'it'nto da

fl	v uolC'ncra em
Belo

-•	 1 torizonte,

Ç 	

ctando
pesquisas e
estudos que

- mostram que
a segurança

puNi	i- . principal
preoc tlpaçao da comunidade-.

Ele disse, também, que os
policiais estão vulneráveis
frente aos criminosos e que são
cada vez mais freqüentes os
casos de agentes mortos e
feridos em serviço. Lembrando
o assassinato da arquiteta de
26 anos na avenida Raja
Gabaglia, o deputado declarou
a necessidade imediata de se
investir na segurança pública.

Médicos 1
Parabenizando os médicos de
uxlo o Pais pi-l. seu dia, o

.:Y°
\iana  (P01)

-5	:t-nibrou a
mssão
desses
profissionais,
ctte deve ser
pautada

pela solidariedade e pelo
sentimento cristão. O deputado
cobrou, ainda, da Mesa, uma
definição sobre o reajuste
salarial dos servidores da
Assembléia, s&'ni aumente há
cinco anos. Esclarecendo a
questão, o deputado Anderson
Adauto (PMDB), presidente da
Assembléia, disse que ontem a
Mesa apresentou uni projeto (te
aumento para os funcionários
do legislativo, para que eles
tenham as mesmas vantagens
dos funcioniriso dos outros
Poderes.

Médicos 11
Também lembrando o Dia dos
\It-dicos. o dep-.:t.tlo Carlos

fl 
Pimenta
(PSDB) falou
do

-. movimento
que está se
formando
em prol da

alorização
do médico

no Estado. Fie criticou a
ausência de investimento na
saúde pública no orçamento
previsto para o próximo ano e
citou hospitais que, embora
pudessem estar salvando
vidas, encontram-se
impossibilitados de fazê-lo por
falta de recursos e estrutura.

Representantes dos três Poderes
discutem projetos em tramitaçao
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A1 INFÔRI'ÁÂ quinto-feira —

Reunião Ordinário (14 horas)
PEC 32/2000

Do deputado Chico Rafael, que acrescento
parágrafo único ao ort, 152 da Constitui-
ção do Estada (veda o apresentação de oro-
leto de lei que tenha por abjeto o instituição
de tributo ou a alteração do legislação tri-
butória vigente nos 90 dias que antecedem
o término do sessão legislativo). Votação em
2° turno

PLC 2312000
Do deputado Sebastião Novarro Vieiro, que
estobe ece critérios operacionais paro o
exercicio do competênca lego do Trbunol
de Contos do Estado no controle do paga-
mento de contratos adminstrot:vos. Votação
em 2° turno

PI. 540/99
Do deputado Carlos Pimento, que dispõe

sobre a busco de pessoas desaparecidos. V
çãa em 2° turno

PLC 24/2000
Do governador do Estado, que dispõe sobre ofi.

nifestação, por militar inativo, de pensamento
opinião. Discussão em 20 turno

PI. 590/99
Do deputado Elaine Matozinhos, que aitoriza
Poder Executivo o criar o fundo de Firia.or,.,
to Hobitacionol dos Policiais Civis do Fstado de
Minas Gerais e dá outros providências. Discus
em 1 ° turno

PI. 830/2000
Do deputado Alberto Bejani, que dispõe sobrea
distribuição da parcela de receita do pioduto
arrecadação do ICMS pertencente aos mricípi.
os, de que troto o inciso II do parágrafo único&
art. 158 do Constituição Federal, e dá o,Á'as pra.
vidências. Discussão em 1° turno

9h45
• Comissão Especial PEC 43/2000

(Plenorinho II) - discutir e votar parecer
de 1° turno sobre a PEC 4312000, do
deputado 1-tely Tarqüinio e outros, que
acrescenta o parágrafo 40 ao artigo 74
da Constituição Estadual (determina o
envio, em 30 dias, à Assembleia, de to-
dos os convénios celebrados pelo Go-
verno)

10 horas
• Comissão Especial de Veto (Plenarinho 1)

- eleger o presidente e o vice e designar
o relator da Comissão encarregada de
emitir parecer sobre o Veta Total à Pro-
posição de Lei 14.578 (ex-PL 372199, da
deputada Maria Tereza Lera), que dis-
põe sabre o direito dos usuários de ser-
viços e dos ações de saúde no Estada
de Minas Gerais

• Comissao de Constituição e Justiça
(Plenarinho III) - discutir e votar parece-
rés de 1° turno sobre o PRE 754/99, do
deputado Luiz Tadeu Leite, que aprova
acordo celebrado entre os municípios de
Juvenilia e Montalvánia paro modifica-
ção de limite territorial; e sobre os PLs
105512000, do deputado João Paulo,
que dispõe sobre a isenção de tarifa de
embarque dos usuários do Terminal Ro-
doviãria Governador Israel Pinheiro
(Torgip); 1.105/2000, do deputado
Adelmo Carneiro Leão, que dispõe so-
bre a habilitação de estabelecimentos
destinados à produção e/ou manipula-
ção de alimentos destinados á venda no
comércio, elaborados no Estado, por pro-
dutores artesanais e/ou de agricultura
familiar, filiados a uma associação ou co-
operativa; 1 .110/2000. do deputada
Elba Brandão, que estabelece controle e
fiscalização do desmonte de carros e
motocicletas pelas oficinas denominadas
de ferro velha; 1.159/2000. da deputa-
do Alencar da Silveira Júnior, que dis-
põe sobre a exploração e fiscalização de

loterias de bingo pela Loteria do Estado; 1.162/
2000, da deputado Fõbio Avelar, que dispõe
sabre a politica de proteção à fauno e flajo
aquáticas e de desenvolvimento da pesca edo
aquicultura; 1,164/2000, do deputado Cor101
Pimenta, que institui o programo para ocorn-
panhomento dos assentamentos rurais no E.
tado; 1 .175/2000. da deputada Elaine
Matozinhos, que dispõe sobre a exigibilidade
de demonstrativo detalhado do serviço pres-
tado do serviço prestada pelas operadoras de
telefonia do Estado; 1.18012000, da depulu-
do Dinis Pinheiro, que autoriza ao delegotõrio
de serviço de transporte coletiva rodoviário
intermunicipal o conceder desconto em tarifa;
1.183/2000, do governador, que cria o quo'
dro especial de pessoal do Corpo de Bombà-
ros Militar; 1.184/2000, do deputado Chia
Rafael, que dispõe sabre equipamentos ab'
gatôrios de segurança em bancas 24 horas,
localizados no território mineiro; 1.198/20*
do governador, que autoriza o Executivoli
doar área industrial no municipio di
Arceburgo, para o fim que menciona; 1.202!
2000, da deputada Elaine Matozinhos, gui
acrescenta parágrafo ao artigo 3 0 do Liii
13.655100. dispondo sobre a vendo de p
sagens a usubrios do transporte rodovlóIli
intermunicipal de passageiros; 1.215/200-
do Tribunal de Justiça, que reajusta os veria'
mentos e proventos das servidores do Pc4"
Judiciário; e 1.223/2000, da Procuradont'
Geral de Justiça, que reajusta o valor do n'
cc básico de vencimento e provento dos S

dores do Ministério Pública do Estado
11 horas
• Comissão de Saúde (Plenarinho II) - diSCtdk'

votar proposições que dispensam o apreø°
ção do Plenário

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
15 horas	 -
• CPI do Norcotráfico (Plenarinho 1V) - diScLIW'

votar proposições da Comissão


